
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.681.542 - RS (2017/0153133-6)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : DANIEL SALDANHA PAIVA 
ADVOGADO : JARBAS ANDRÉ PEDROSO DOS SANTOS  - RS052583 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
MILITAR TEMPORÁRIO. INCAPACIDADE TRANSITÓRIA PARA O 
SERVIÇO MILITAR. REINTEGRAÇÃO PARA TRATAMENTO DE SAÚDE. 
DESNECESSIDADE DE NEXO DE CAUSALIDADE. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
1. O acórdão recorrido não destoa da jurisprudência firmada do STJ de 
que o militar temporário, acometido de debilidade física ou mental não 
definitiva, não pode ser licenciado, fazendo jus à reintegração no quadro 
de origem para tratamento médico-hospitalar adequado à incapacidade 
temporária, como adido, dispensada a relação de causa e efeito da 
moléstia com o serviço prestado.
2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.  
Brasília, 27 de fevereiro de 2018(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.681.542 - RS (2017/0153133-6)
  

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : DANIEL SALDANHA PAIVA 
ADVOGADO : JARBAS ANDRÉ PEDROSO DOS SANTOS  - RS052583 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

manejado pela União contra decisão que conheceu do agravo para negar provimento 

ao recurso especial (e-STJ, fls. 459/463).

A agravante alega a inaplicabilidade da Súmula 83/STJ, pois o 

entendimento adotado pela decisão recorrida não se encontra pacificado.

Coleciona julgados desta Corte em que ficou decidido que militar 

temporário não faz jus à reforma no caso de doença e/ou acidente sem relação de 

causa e efeito com o serviço militar e incapacidade definitiva apenas quanto à 

atividade castrense.

Sem impugnação da parte agravada.

É o relatório.

 

Documento: 1678637 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 07/03/2018 Página  2 de 4



 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.681.542 - RS (2017/0153133-6)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A pretensão recursal não 

merece êxito, na medida em que a parte interessada não trouxe argumentos aptos à 

alteração do posicionamento anteriormente firmado. 

Com efeito, os julgados suscitados pela agravante são mais antigos que 

os colacionados na decisão combatida, que, por sua vez, demonstram a jurisprudência 

atual do STJ, firmada no sentido de que o militar temporário, acometido de debilidade 

física ou mental não definitiva, não pode ser licenciado, fazendo jus à reintegração no 

quadro de origem para tratamento médico-hospitalar adequado à incapacidade 

temporária, como adido, dispensada a relação de causa e efeito da moléstia com o 

serviço prestado.

No ponto:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. 
MILITAR. TEMPORÁRIO. REINTEGRAÇÃO PARA TRATAMENTO DE 
SAÚDE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. AGRAVO INTERNO DA 
UNIÃO DESPROVIDO.
1. O Militar temporário, acometido de debilidade física ou mental não 
definitiva, não pode ser licenciado, fazendo jus à reintegração ao quadro 
de origem para tratamento médico-hospitalar adequado à incapacidade 
temporária, como adido (AgRg no REsp. 1.545.331/PE, Rel. Min. MAURO 
CAMPBELL MARQUES, DJe 28.9.2015).
2. É firme o entendimento desta Corte de que o Militar temporário ou de 
carreira que, por motivo de doença ou acidente em serviço, tornou-se 
definitivamente incapacitado para o serviço militar faz jus à reforma, 
sendo desnecessária a existência do nexo causal entre a moléstia e o 
serviço castrense. Precedentes: AgInt no REsp. 1.506.828/SC, Rel. Min. 
REGINA HELENA COSTA, DJe 5.4.2017 e AgRg no REsp. 1.574.333/RJ, 
Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 17.3.2016.
3. Agravo Interno da União desprovido.
(AgInt no REsp 1.366.005/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 9/5/2017, DJe 17/5/2017)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. MILITAR 
TEMPORÁRIO. INCAPACIDADE TRANSITÓRIA PARA O SERVIÇO 
MILITAR. DIREITO À REINTEGRAÇÃO NA CONDIÇÃO DE ADIDO, 
PARA TRATAMENTO MÉDICO. DESNECESSIDADE NO NEXO DE 
CAUSALIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
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DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, 
aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - Esta Corte orienta-se no sentido de que é ilegal o licenciamento do 
militar temporário ou de carreira que, por motivo de enfermidade física ou 
mental acometida no exercício da atividade castrense, tornou-se 
temporariamente incapacitado, sendo-lhe assegurada, na condição de 
adido, a reintegração ao quadro de origem, para o tratamento 
médico-hospitalar adequado, com a percepção de soldo e demais 
vantagens remuneratórios, desde a data do licenciamento indevido até 
sua recuperação. Precedentes.
III - "A concessão da reforma/reintegração ao militar, ainda que 
temporário, quando restar demonstrada a sua incapacidade para o 
serviço castrense, prescinde da demonstração do nexo de causalidade 
entre a moléstia sofrida e a prestação do serviço. Precedentes: AgRg no 
REsp 1.218.330/RJ, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
DJe 6/9/2011; REsp 1.230.849/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda 
Turma, DJe 13/9/2011; AgRg no REsp 1.217.800/PR, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 16/3/2011. 3. Agravo regimental 
não provido". (AgRg no AREsp 171.865/PR, 1ª T., Rel. Min.Benedito 
Gonçalves, DJe 30.09.2013).
IV - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.
V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1.506.828/SC, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/3/2017, DJe 5/4/2017)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RAZÕES DE RECURSO QUE 
NÃO IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, TODOS OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. MILITAR TEMPORÁRIO. 
MOLÉSTIA ADQUIRIDA DURANTE A PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
CASTRENSE. DIREITO À REINTEGRAÇÃO, COMO AGREGADO, PARA 
TRATAMENTO DE SAÚDE. NEXO DE CAUSALIDADE, RECONHECIDO 
PELA CORTE DE ORIGEM, ENTRE O APARECIMENTO DA MOLÉSTIA 
E O SERVIÇO MILITAR. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, EM SEDE DE 
RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL CONHECIDO, EM PARTE, E, NESSA PARTE, 
IMPROVIDO.
I. Interposto Agravo Regimental, com razões que não impugnam, 
especificamente, todos os fundamentos da decisão agravada, mormente 
quanto à incidência da Súmula 83/STJ, bem como o fundamento de que o 
caso não se enquadra nas vedações elencadas no art. 2º-B da Lei 
9.494/97, não prospera o inconformismo, em face da Súmula 182 desta 
Corte.
II. Constitui entendimento consolidado nesta Corte que, em se tratando de 
militar temporário, o ato de licenciamento é ilegal, quando a debilidade 
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física surgiu durante o exercício de atividades castrenses, devendo o 
licenciado ser reintegrado, no caso presente, como agregado, para 
tratamento médico adequado.
III. Tendo o Tribunal de origem, soberano na análise das circunstâncias 
fáticas da causa, com base na apreciação do conjunto probatório dos 
autos, reconhecido que o autor adquiriu a moléstia durante a prestação do 
serviço militar, fazendo jus à reintegração, como agregado, para 
tratamento médico adequado, a alteração de tal conclusão exigiria novo 
exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência 
vedada, em sede de Recurso Especial, a teor do óbice previsto na 
Súmula 7/STJ. Nesse sentido: STJ, REsp 1.533.475/RS, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 05/08/2015; STJ, EDcl 
no AgRg no AREsp 117.635/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 21/05/2012.
IV. Agravo Regimental parcialmente conhecido, e, nessa parte, improvido.
(AgRg no AREsp 494.271/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 5/11/2015, DJe 19/11/2015)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. MILITAR 
TEMPORÁRIO. LICENCIAMENTO. TRATAMENTO DE SAÚDE. 
REINTEGRAÇÃO NA CONDIÇÃO DE ADIDO. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não merece prosperar a apontada violação dos arts. 165, 458, II e 535, I 
e II, do CPC, na medida que não se vislumbra omissão, obscuridade ou 
contradição nos acórdãos recorridos capazes de torná-los nulos, 
especialmente porque o Tribunal a quo apreciou a demanda de forma 
clara e precisa, estando bem delineados os motivos e fundamentos que a 
embasam.
2. De comum sabença, cabe ao magistrado decidir a questão de acordo 
com o seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, 
jurisprudência, aspectos pertinentes ao tema e da legislação que entender 
aplicável ao caso, não estando obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos apresentados pela parte quando já encontrou fundamento 
suficiente para decidir a controvérsia.
3. O acórdão recorrido está em sintonia com o entendimento desta Corte, 
firmado no sentido de que o militar temporário, acometido de debilidade 
física ou mental não definitiva, não pode ser licenciado, fazendo jus à 
reintegração ao quadro de origem para tratamento médico-hospitalar 
adequado à incapacidade temporária, como adido, sendo-lhe assegurada 
a percepção de soldo e demais vantagens remuneratórias desde a data 
do indevido licenciamento até sua recuperação.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.545.331/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/9/2015, DJe 28/9/2015)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 
DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. MILITAR. TEMPORÁRIO. 
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REINTEGRAÇÃO PARA TRATAMENTO DE SAÚDE. PERÍCIA 
INCONCLUSIVA. PROFISSIONAL QUE ALEGA NÃO DETER OS 
CONHECIMENTOS NECESSÁRIOS. VIOLAÇÃO DO ART. 424, I, DO 
CPC. CERCEAMENTO DE DEFESA CONFIGURADO.
1. Não há violação do art. 535 do CPC quando o Tribunal de Origem 
resolve a controvérsia de maneira sólida e fundamentada, apenas não 
adotando a tese do recorrente.
2. A reintegração do militar temporário, para fins de tratamento de saúde, 
dispensa a relação de causa e efeito da doença com o serviço prestado, 
sendo suficiente que a moléstia incapacitante tenha se manifestado 
durante o período de caserna, o que basta para que fique caracterizado o 
nexo de causalidade.
3. A jurisprudência desta Corte Superior é assente no sentido de que "o 
juiz não está adstrito ao laudo pericial, podendo, inclusive, formar a sua 
convicção com outros elementos ou fatos provados nos autos, desde que 
dê a devida fundamentação, a teor do disposto no art. 436 do Código de 
Processo Civil" (REsp 802.568/SP, Rel. (a) Min. Denise Arruda, DJ 
19/10/2006).
4. Verifica-se, todavia, que o Tribunal a quo entendeu não haver 
comprovação do surgimento da doença do autor durante o período de 
caserna com base em laudo reconhecidamente frágil, lacunoso e 
contestável, realizado por profissional que, apesar de ser formado em 
medicina, reconhece expressamente a necessidade de um neurologista 
para a realização da perícia.
5. Sendo o laudo inconclusivo quanto à moléstia ser ou não pré-existente 
ao ingresso do autor no serviço militar, necessária a reabertura da fase de 
instrução probatória, a fim de que seja produzida nova perícia, por 
profissional capacitado para tanto, sob pena de cercear o direito de 
defesa do autor.
6. Recurso especial provido em parte.
(REsp 1.215.169/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 26/4/2011, DJe 10/5/2011 – grifos acrescidos)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0153133-6 REsp 1.681.542 / RS

Números Origem:  50003271420154047103  RS-50003271420154047103

PAUTA: 27/02/2018 JULGADO: 27/02/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DANIEL SALDANHA PAIVA 
ADVOGADO : JARBAS ANDRÉ PEDROSO DOS SANTOS  - RS052583 
RECORRIDO : UNIÃO 
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : DANIEL SALDANHA PAIVA 
ADVOGADO : JARBAS ANDRÉ PEDROSO DOS SANTOS  - RS052583 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Sistema Remuneratório e Benefícios - Reforma

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : DANIEL SALDANHA PAIVA 
ADVOGADO : JARBAS ANDRÉ PEDROSO DOS SANTOS  - RS052583 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Herman Benjamin 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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